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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO. ART. 258 DO RISTJ. CINCO DIAS.
INTEMPESTIVIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do .habeas corpus
2. A decisão impugnada foi considerada publicada em . Iniciando-se o prazo em 30/12/2024

, o termo final para a interposição do recurso foi , prorrogando-se para 21/1/2025 27/1/2025
. Contudo, o recorrente apresentou a irresignação apenas em , quando já03/2/2025 7/2/2025

transcorrido o quinquídio legal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental foi interposto dentro do
prazo legal de cinco dias, conforme estabelecido no art. 258 do Regimento Interno do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O agravo regimental foi interposto fora do prazo de cinco dias, tornando-o intempestivo.
5. A contagem do prazo para agravos em matéria penal não segue as regras do CPC sobre dias
úteis, conforme precedentes do STJ.
6. A suspensão dos prazos processuais penais não se estendeu até , mas apenas até 3/2/2025

, conforme o art. 798-A do CPP e o art. 1º da Portaria STJ/GP 762/2024.20/1/2025

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "O agravo regimental em matéria penal deve ser interposto no prazo de
cinco dias corridos, conforme o art. 258 do Regimento Interno do STJ, não se aplicando a
contagem em dias úteis do CPC".

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 258; CPP, art. 798-A.
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STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg nos EDcl no REsp 2128732 , Rel. Min. Ribeiro Dantas,
DJEN 12/03/2025; STJ, AgRg no AREsp n. 2.508.471/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 867.629/SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato29/4/2024
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de .18/4/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.22/05/2025 28/05/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .02 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO. ART. 258 DO RISTJ. CINCO DIAS.
INTEMPESTIVIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do .habeas corpus

2. A decisão impugnada foi considerada publicada em . Iniciando-se o prazo em 30/12/2024
, o termo final para a interposição do recurso foi , prorrogando-se para 21/1/2025 27/1/2025
. Contudo, o recorrente apresentou a irresignação apenas em , quando já03/2/2025 7/2/2025

transcorrido o quinquídio legal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental foi interposto dentro do
prazo legal de cinco dias, conforme estabelecido no art. 258 do Regimento Interno do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O agravo regimental foi interposto fora do prazo de cinco dias, tornando-o intempestivo.

5. A contagem do prazo para agravos em matéria penal não segue as regras do CPC sobre dias
úteis, conforme precedentes do STJ.

6. A suspensão dos prazos processuais penais não se estendeu até , mas apenas até 3/2/2025
, conforme o art. 798-A do CPP e o art. 1º da Portaria STJ/GP 762/2024.20/1/2025
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IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "O agravo regimental em matéria penal deve ser interposto no prazo de
cinco dias corridos, conforme o art. 258 do Regimento Interno do STJ, não se aplicando a
contagem em dias úteis do CPC".

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 258; CPP, art. 798-A.

STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg nos EDcl no REsp 2128732 , Rel. Min. Ribeiro Dantas,
DJEN 12/03/2025; STJ, AgRg no AREsp n. 2.508.471/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 867.629/SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato29/4/2024
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de .18/4/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GUSTAVO HENRIQUE PIRES DE J
 contra a decisão de fls. 188-191 (e-STJ), que não conheceu do .ESUS habeas corpus

O agravante repisa os argumentos trazidos na inicial do alegando nulidade dewrit, 
decisão de pronúncia por violação do art. 155 do CPP. Aduz que a condenação foi
baseada exclusivamente em elementos informativos não ratificados em juízo e em testemunhos
indiretos ("de ouvir dizer").

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente
recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece ser conhecido, em razão de sua intempestividade.

O agravo regimental deve ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias corridos,
conforme estabelecido no art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça:

"Art. 258. A parte que se considerar agravada por decisão do Presidente da Corte
Especial, de Seção, de Turma ou de relator, à exceção do indeferimento de liminar
em procedimento de  e recurso ordinário em  poderáhabeas corpus habeas corpus,
requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se
pronuncie, confirmando-a ou reformando-a."
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A entrada em vigor do novo Código de Processo Civil não alterou o prazo para a
interposição de agravo contra decisão monocrática de relator em matéria penal, estando vigente
o art. 39 da Lei n. 8.038/1990.

A decisão impugnada foi considerada publicada em  (e-STJ, fl. 192).30/12/2024
Iniciando-se o prazo em , o termo final para a interposição do recurso foi ,21/1/2025 27/1/2025
prorrogando-se para . Contudo, o recorrente apresentou a irresignação apenas em 7/2/03/2/2025
2025 (e-STJ, fl. 198), quando já transcorrido o quinquídio legal, consoante certidão de trânsito
de fl. 197 (e-STJ).

Acrescento que a suspensão dos prazos recursais penais nesta Corte não durou até 
, mas apenas até o dia . Afinal, o art. 1º da Portaria STJ/GP 762/2024 excetua3/2/2025 20/1/2025

expressamente os prazos processuais penais, remetendo sua disciplina ao art. 798-A do CPP.
Veja-se:

"Art. 1 ° Os prazos processuais ficam suspensos a partir de 20 de dezembro de 2024 e
voltam a fluir em 3 de fevereiro de 2025, em decorrência do disposto no art. 66, § 1°,
da Lei Complementar n. 35, de 14 de março de 1979, e nos arts. 81 e 106 do
Regimento Interno, exceto os prazos processuais em matéria penal, em razão da regra
contida no art. 798-A do Decreto-Lei n. 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de
Processo Penal)".

O art. 798-A, por sua vez, diz de forma clara que a suspensão termina em 20 de
janeiro:

"Art. 798-A. Suspende-se o curso do prazo processual nos dias compreendidos entre
20 de dezembro e , inclusive, salvo nos seguintes casos: I - que20 de janeiro
envolvam réus presos, nos processos vinculados a essas prisões; II - nos
procedimentos regidos pela Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da
Penha); III - nas medidas consideradas urgentes, mediante despacho fundamentado
do juízo competente. Parágrafo único. Durante o período a que se refere o destecaput 
artigo, fica vedada a realização de audiências e de sessões de julgamento, salvo nas
hipóteses dos incisos I, II e III do deste artigo".caput 

Ilustrativamente:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO. ART. 258 DO RISTJ. CINCO DIAS.
INTEMPESTIVIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu dos
recursos especiais.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental foi interposto
dentro do prazo legal de cinco dias, conforme estabelecido no art. 258 do Regimento
Interno do STJ. III. Razões de decidir
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3. O agravo regimental foi interposto fora do prazo de cinco dias, tornando-o
intempestivo.
4. A contagem do prazo para agravos em matéria penal não segue as regras do CPC
sobre dias úteis, conforme precedentes do STJ.
5. A suspensão dos prazos processuais penais não se estendeu até , mas3/2/2025
apenas até , conforme o art. 798-A do CPP e o art. 1º da Portaria STJ/GP20/1/2025
762/2024.
IV. Dispositivo e tese
6. Recurso não conhecido.
Tese de julgamento: "O agravo regimental em matéria penal deve ser interposto no
prazo de cinco dias corridos, conforme o art. 258 do Regimento Interno do STJ, não
se aplicando a contagem em dias úteis do CPC".
Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 258; CPP, art. 798-A
Jurisprudência relevante citada: AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.519.295/PR, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. ; AgRg no HC n. 886.671/PE,13/8/2024
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em  (AgRg27/5/2024
nos EDcl no REsp 2128732 , Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJEN )12/03/2025

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERPOSTO APÓS O PRAZO DE 5 (CINCO)
DIAS PREVISTO NA LEI N. 8.038/1990. RECURSO INTEMPESTIVO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. O prazo para interposição de agravo regimental, em matéria penal, é de 5 dias
corridos, nos termos do artigo 39, da Lei n. 8.038/1990 e do art. 258, caput, do
RISTJ. Ademais, os prazos, no processo penal, são contínuos e peremptórios,
conforme dispõe o art. 798, caput, do CPP.
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, firmada já sob a égide do CPC
/2015, orienta-se no sentido de que, nos termos do art. 81, § 2º, inciso III, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, são considerados feriado
de Carnaval somente a segunda e terça-feira, sendo a "quarta-feira de Cinzas"
considerada dia útil, não obstante o expediente forense seja limitado ao turno
vespertino. Precedentes.
3. Outrossim, "em caso de autos com tramitação eletrônica, a única hipótese de
prorrogação do prazo para a prática de ato processual deve ser a indisponibilidade da
comunicação eletrônica, ante a inexistência de prejuízo pelo expediente forense
distinto dos demais dias úteis" (STJ, AgInt no REsp 1.720.049/CE, Rel. Ministro
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de ).16/11/2018
Inteligência do art. 224, § 1º, do CPC/2015.
4. Na espécie, a decisão monocrática foi disponibilizada no Diário de Justiça
eletrônico em  (quarta-feira), considerando-se publicada em 7/2/2024 8/2/2 024
(quinta-feira), conforme certidão de e-STJ fl. 342. Desse modo, o prazo recursal de 5
dias teve início em  (sexta-feira), com término em  (terça-feira),9/2/2024 13/2/2024
prorrogando-se para  (quarta-feira de Cinzas), em razão do feriado de14/2/2024
Carnaval.
5. Não obstante, o presente agravo foi interposto perante este Superior Tribunal
apenas em  (e-STJ fls. 346/352), sendo manifestamente intempestivo,15/2/2024
portanto.
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6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.508.471/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).23/4/2024 29/4/2024
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . HABEAS CORPUS
RECURSO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. PRAZO DE 5
DIAS CORRIDOS. ART. 39 DA LEI N. 8.038/1990 E ART. 258 DO RISTJ.
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO.
1. Nos termos do art. 39 da Lei n. 8.038/1990 e art. 258 do RISTJ, é de 5 dias
corridos o prazo para a interposição do agravo regimental em matéria penal.
2. A decisão agravada foi publicada em . O decurso do prazo teve início13/11/2023
em  (terça-feira), expirando-se no dia  (segunda-feira).14/11/2023 20/11/2023
Todavia, o agravo regimental foi interposto em  (fl. 75), fora, portanto, do21/11/2023
prazo legal.
3. "Constitui ônus do recorrente, no ato da interposição do recurso, comprovar sua
tempestividade, conforme o art. 1.003, § 6º, do CPC, inclusive, a ocorrência de
feriados locais e a suspensão do expediente forense, sendo incabível a comprovação
posterior" (EDcl no AgRg no AREsp n. 2.018.652/SP, relator Ministro Olindo
Menezes, Desembargador convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .) 4. Agravo regimental não conhecido.14/9/2022 20/9/2022
(AgRg no HC n. 867.629/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de ).15/4/2024 18/4/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO . NÃO CONHECIMENTO DOHABEAS CORPUS
AGRAVO REGIMENTAL. INTEMPESTIVIDADE. ARTS. 39 DA LEI N. 8.038
/1990 e 258 do RISTJ.
1. Não obstante a aplicação subsidiária do Código de Processo Civil ao processo
penal, o prazo para a interposição de agravo regimental é de 5 dias corridos,
conforme estabelecem os arts. 39 da Lei n. 8.038/1990 e 258, caput, do RISTJ.
2. No caso, a decisão agravada foi publicada em . O prazo para a29/11/2023
interposição do recurso iniciou-se em  e se encerrou em , tendo30/11/2023 4/12/2023
sido o presente recurso protocolizado somente em , fora, portanto, do6/12/2023
quinquídio legal para a interposição de agravo regimental. Destarte, conclui-se ser
intempestivo o agravo, uma vez que interposto fora do prazo de 5 dias corridos.
3. "O lapso para a interposição do agravo no âmbito criminal não foi alterado pelo
Novo Código de Processo Civil. Assim, aplica-se o disposto no art. 39 da Lei nº 8.038
/90, que fixa o prazo de cinco dias para a interposição do agravo" (AgRg nos
EAREsp n. 607.127/SP, rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Terceira Seção,
julgado em , DJe 1º/6/2016). [...] (AgInt no AREsp n. 1055974/PE, rel.25/5/2016
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe 18/5/2017 30/5/2017
.) 4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 871.944/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de ).18/3/2024 21/3/2024

Ante o exposto, do agravo regimental.não conheço  

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 948.187 / ES
Número Registro: 2024/0362410-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00198677420168080048 198677420168080048

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEDILSON MARTINS DA SILVA PARIZ
ADVOGADOS : LEONARDO PICOLI GAGNO - ES010805

LUANA PAULA QUEIROGA GAGNO - ES016562
LEDILSON MARTINS DA SILVA PARIZ - ES018613

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : GUSTAVO HENRIQUE PIRES DE JESUS (PRESO)
CORRÉU : DAVID OLIVEIRA DOS SANTOS
CORRÉU : FABRICIO SANTOS LOIOLA
CORRÉU : ANDRE DEFENDENTE DE ALMEIDA
CORRÉU : HELLON CHRYSTIAN ALVES DA SILVA
CORRÉU : CLEBER FERREIRA SOUZA
CORRÉU : ELIONAI GOMES DOS SANTOS
CORRÉU : GABRIEL ALMEIDA DA COSTA
CORRÉU : PATRICK ROBERTO DA SILVA
CORRÉU : GUILHERME MOURA DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUSTAVO HENRIQUE PIRES DE JESUS (PRESO)
ADVOGADOS : LEONARDO PICOLI GAGNO - ES010805

LUANA PAULA QUEIROGA GAGNO - ES016562
LEDILSON MARTINS DA SILVA PARIZ - ES018613

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do22/05/2025 28/05/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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